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Resumo 
Este trabalho pretende explorar a relação entre a classe média e o Estado latino-americano no 
espaço político a partir da produção de sentido observada nas manifestações à direita no Brasil 
na última década. Abordamos os determinantes de classe e sua relação particular com o Estado, 
articulando esses elementos com as funções do Estado e a constituição de uma comunidade 
política particularmente nas formações nacionais da América Latina; argumentando que a classe 
média age para constituir continuamente a exclusão radical da classe trabalhadora do poder 
político a partir de seus interesses específicos de classe e de sua ideologia orgânica, 
condicionados pela conformação do Estado capitalista no continente.  
Palavras-chave: Classe média; Estado; Movimentos sociais.  

1. Introdução

A partir de 2014, observamos a tomada das ruas das grandes cidades brasileiras por

volumosas manifestações à direita - ainda que versões menores e embrionárias já

tivessem ocorrido antes (Tatagiba et al, 2015) - com um perfil social elitizado onde a alta

classe média esteve presente em proporção muito maior do que no perfil geral da

sociedade brasileira (Cavalcante, 2015). Após as jornadas de junho de 2013 e as

manifestações “Não vai ter Copa” de 2014, que apresentavam reivindicações centradas

na qualidade e acesso de serviços públicos (transporte público especialmente, mas

também a qualidade da saúde, educação e segurança), as grandes manifestações

passaram a gravitar o discurso da anticorrupção e sua vinculação direta ao Partido dos

Trabalhadores (PT), na iminência das eleições presidenciais.

Se as jornadas de junho reacenderam o debate acerca da ação coletiva e da 

organização popular após um longo período de aparente pacificação das lutas sociais 
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pela conciliação dos governos petistas, as manifestações à direita animaram o debate 

sobre as tendências e características econômicas, políticas e ideológicas que justificariam 

a “revolta de classe média” (Estanque, 2015), bem como as tendências que esse 

movimento da luta de classes deve apresentar.  

 As principais contribuições ao debate convergem em identificar na alta classe 

média uma reatividade às políticas de Estado que corroeram ou ameaçaram aspectos 

centrais da reprodução social dessa camada através da negação da meritocracia no 

acesso ao consumo e ao ensino superior, abertura de determinados espaços de distinção 

social para contingentes maiores e antes excluídos e a dificuldade em manter alguns 

aspectos do estilo de vida próprio e distintivo da alta classe média devido, por exemplo, à 

regularização do trabalho doméstico (Cavalcante, 2015, 2018; Souza, 2018; Cardoso, 

2020). O enquadramento da pauta anticorrupção como principal expressão desse 

movimento encontra entre suas condições a direção exercida pela Operação Lava-Jato, e 

seu conjunto de atores vinculados ao judiciário e demais aparelhos de ordenamento e 

repressão do Estado como a Polícia Federal e o Ministério Público. Ainda que a operação 

estivesse em pleno alinhamento com os interesses da burguesia hegemônica e do 

imperialismo para a consolidação do golpe, não se trata de um instrumento passivo 

dessas classes. Boito Jr. (2018) caracteriza os atores da Lava-Jato, integrantes da cúpula 

burocrática do Estado, como parte da alta classe média, agindo simultaneamente pelos 

seus interesses corporativos enquanto categoria social e pela determinação ideológica 

própria da classe média. Evidência de sua tese é a relação contraditória da Operação 

Lava-Jato com o governo Temer: enquanto a classe média apresenta “(...) uma relação 

unívoca de rejeição à corrupção percebida como mal absoluto da sociedade capitalista” 

(Boito Jr, 2018, p. 261), a corrupção constitui uma prática necessária da relação orgânica 

entre a burguesia e o Estado. Para esta última classe, o combate público e ativo à 

corrupção serve apenas enquanto instrumento de disputas internas, como foi o caso da 

luta da burguesia associada contra a burguesia interna, ainda de acordo com Boito Jr., 

que se alinhou às práticas e ideologia da classe média.  

 Ainda que movida por seus imperativos ideológicos, a reação da alta classe média 

perseguiu a recuperação ou estabilização de seus instrumentos de reprodução social. Em 

outras palavras, as lutas ideológicas sobre os sentidos do Estado, mesmo quando 

276



 
Anais do VI Simpósio Internacional Lutas Sociais na América Latina 

“Imperialismo, neofascismo e socialismo no século 21” 
ISSN 2177-9503 
13 a 17/09/2021 

 

 

GT 2 – Trabalho e classes sociais no capitalismo contemporâneo 
 

aparecem de maneira desinteressada, não têm como objeto o mundo idealizado, mas o 

próprio ordenamento do mundo social, onde a forma que denega o real toma a forma de 

uma “ilusão real” (Codato, 2020, p. 124). Seguimos aqui o argumento geral de que, ainda 

que não constitua parte da classe dominante (ou do bloco no poder), suas lutas parciais 

integram a construção do poder da classe dominante e suas mediações táticas, como 

uma “classe-apoio” nos termos de Poulantzas (1974). Tanto os interesses corporativos da 

burocracia estatal quanto as práticas políticas da alta classe média de maneira ampla (e 

em comunhão com seus pares dentro do Estado) podem constituir uma contradição com 

determinadas necessidades temporais da burguesia na condução do Estado, mas não 

representa um desafio ou ameaça para a constituição da dominação em si, afirmando ao 

mesmo tempo a ideologia dominante e o poder de Estado, i.e. a ordem que assegura a 

reprodução das relações propriamente capitalistas.  

 Trataremos aqui da particularidade da relação da classe média com o Estado à luz 

das mais recentes mobilizações políticas dessa classe para abordar a questão da 

organicidade ideológica e política da classe média com a burguesia e seus instrumentos, 

i.e., as condições e determinações engendradas pelo Estado estabelecido em solo latino-

americano - numa posição determinada da estrutura imperialista - e envolvidas na 

mobilização dessa classe.  

 

2. Lutas pela fronteira 

O sentido criado nas manifestações à direita no Brasil, desde suas primeiras experiências 

até a sua forma atual dos atos “bolsonaristas”, foi concentrado num ideal de Nação e de 

moralização dos atores que compõem o Estado. Sair às ruas constituiu um ato de 

cidadania, diferente daquelas ações políticas centradas na reivindicação corporativa ou 

de classe, como por melhores salários, melhores serviços públicos, etc. Ou seja, em 

determinado grau os agentes ali reunidos significam sua ação como um ato 

desinteressado, cujo objeto de interesse é a totalidade da comunidade política e não um 

ou outro ente particular. No entanto, a própria enunciação desse autorreconhecimento 

cívico denuncia concretamente uma determinada concepção excludente de participação 

nessa mesma comunidade política. As políticas sociais dos governos petistas, como o 

Bolsa Família e o Minha Casa Minha Vida, foram entendidos nesse cenário oposicionista 

277



 
Anais do VI Simpósio Internacional Lutas Sociais na América Latina 

“Imperialismo, neofascismo e socialismo no século 21” 
ISSN 2177-9503 
13 a 17/09/2021 

 

 

GT 2 – Trabalho e classes sociais no capitalismo contemporâneo 
 

como práticas clientelistas, destinadas a converter as massas empobrecidas numa base 

eleitoral fiel, segundo um retorno material. Foram comuns nas manifestações à direita os 

dizeres “eu vim de graça” e a nomeação dos manifestantes à esquerda como 

“mortadelas”, referência aos pães com mortadela disponibilizados aos manifestantes 

pelas organizações de esquerda; ambas referências à oposição entre ir a uma 

manifestação por um interesse ideal e por um interesse material/particular. Rogério 

Chequer, um dos fundadores do movimento Vem Pra Rua (VPR), organizador dos 

maiores atos entre 2014 e 2016, esboça as razões de investidura dos manifestantes em 

sua missão: 

(...) o discurso repetitivo do ministro da Fazenda, Guido Mantega, aproveitava-se 

da falta de informação da maioria dos brasileiros, reflexo da deficiência 

educacional, para justificar a incompetência cada vez mais patente do governo. 

(Chequer, 2016, p. 26) 

Narrando um diálogo com um parceiro nas mobilizações, desenvolve ainda a emergência 

da ação específica de sua classe social: 

“Se esse grupo de pessoas que teve o privilégio de ter acesso a uma boa educação, 

informação e mercado não tiver a iniciativa de começar um movimento desses, 

quem terá? Cabe a NÓS dar o primeiro passo.” Pronto, o “quem” estava resolvido. 

(Chequer, 2016, p. 16) 

 Após três mandatos de um governo com base eleitoral popular e uma série de 

políticas públicas e identificações estético-políticas com a classe trabalhadora, a reação 

da alta classe média mobilizada aparece como uma negação do valor cívico da ação 

política das classes cujos interesses materiais parecem se sobrepor a uma compreensão 

desinteressada do interesse geral; e da orientação do Estado por esses mesmos 

interesses e valores. A própria identificação dos manifestantes à direita com o interesse 

nacional, simbolizada não apenas pelas palavras de ordem, mas também pela 

incorporação dos símbolos nacionais como símbolo de seu movimento político em 

particular, indica uma definição exclusiva de quem é entendido como sujeito legítimo da 

comunidade política.2 

 
2 Sobre essa caracterização, conferir Laclau (2016) acerca das dinâmicas de definição do sujeito “povo” 
enquanto forma de excluir determinados atores e concentrar em si a posição de legitimidade no processo 
político.  
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 Essa visão não é indeterminada. A mobilização desse tipo de distinção em público 

e como forma coletiva de construção de discurso reflete a percepção dos agentes 

mobilizados sobre a distribuição desigual das qualidades necessárias e socialmente 

atribuídas para participar ativamente da cena política entre as classes sociais. Bourdieu 

(1989) caracterizou esse fenômeno como “divisão do trabalho político”, em que a 

competência reconhecida socialmente de um determinado agente para participar 

ativamente da produção do discurso político é atrelada ao seu volume de capital cultural, 

de forma que a distribuição da competência política é homóloga à divisão mais geral das 

classes, que gozam diferencialmente do acesso às instituições mais legitimadas de 

ensino, aos títulos e outras formas de investidura.  

 A relação da competência política com a investidura cultural/intelectual também 

não é indeterminada: na própria constituição do Estado, este se situa na hierarquia do 

trabalho ao lado do trabalho intelectual e do “monopólio do saber” por meio da 

justificação ideológica do corpo burocrático que constitui o tipo de Estado propriamente 

capitalista (Poulantzas, 1974, 1977). A política se faz como ofício daqueles supostamente 

capazes de acessar a objetividade e contemplar valores que transcendem os interesses 

materiais imediatos típicos do trabalhador manual, aspecto que aparece como central 

nas concepções mais comuns de democracia como instrumento da exclusão das massas 

do poder político (Wood, 1995) e é determinado pela relação objetiva das classes com a 

distribuição dos marcadores sociais da competência.  

 Ao expor a competência política como razão da mobilização política opondo-se a 

uma ação política incompetente, os agentes mobilizados recorrem à diferenciação entre 

os integrantes de sua classe e os integrantes das classes inferiores na capacidade e 

legitimidade de participar da comunidade política. Trata-se de uma luta pela manutenção 

ou retorno dessa fronteira como critério prático de exclusão política num momento 

histórico em que não apenas aspectos centrais da reprodução social da alta classe média 

encontravam-se ameaçados, mas também a própria relação particular dessa fração de 

classe com o Estado, espaço privilegiado de ordenamento dos instrumentos de 

reprodução social (Bourdieu, 2015), conforme esse aparelho apresentava-se permeado 

por figuras provenientes dos movimentos sociais e sindicatos da classe trabalhadora, 
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bem como por um discurso explícito de crescimento da “nova classe média” e 

democratização do acesso ao consumo.   

 

3. Estado, imperialismo e a classe média 

Notadamente, a classe média serviu de apoio político para os movimentos da classe 

dominante durante toda a história recente da América Latina. Saes (1985a, 1985b) acusa 

o papel dirigente das camadas médias urbanas na constituição do Estado capitalista e na 

vitória da Revolução de 1930 no Brasil, sem as quais o modo de produção capitalista e 

suas formas correspondentes não teriam conseguido aparecer como idênticos ao 

interesse geral, e não particular de apenas uma classe. O mesmo ocorre no caso 

equatoriano: a classe média 

(...) permitiu que a grande burguesia resolvesse o paradoxo consistente em que, 

embora fosse economicamente a classe mais poderosa do país, durante longo 

tempo não dispôs de tanto poder ideológico como os latifundiários tradicionais. 

Desde os anos 1950, porém, os liberais triunfam, sem recorrer à fraude, na maioria 

das capitais das províncias e inclusive em Quito; ou seja, nas cidades que, sem 

contar com um subproletariado numeroso que votasse pelos candidatos 

populistas, possuem uma classe média quantitativamente importante, capaz de 

“arrastar” politicamente outros setores, através desse tecido de adesões, 

lealdades e ambições que costuma se formar nas fronteiras das diversas classes 

sociais. (Cueva, 2019, pp.83-84) 

O debate sobre a particularidade dos Estados na América Latina é permeado pela 

crítica à importação de teorias e conceitos europeus como se tivessem validade 

universal. Na abordagem de Cueva (2004) sobre a questão da democracia em nosso 

continente, o equatoriano critica aquelas tendências que importaram das economias 

centrais do capitalismo uma concepção de democracia altamente formal e distante das 

reais relações políticas por toda a extensão do capitalismo mundial. A recepção de 

Gramsci e a adesão de setores da esquerda ao eurocomunismo, conforme foram 

superadas as ditaduras militares, inflaram a crença de que o elemento do consenso e, 

portanto, das lutas pela hegemonia, suplantaram o elemento da violência na organização 

do Estado e do exercício do poder político. Tal tendência se materializa também nas 

concepções pós-marxistas que relocalizam os conflitos sociais no terreno das lutas 
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indeterminadas por hegemonia, ao invés das lutas de classe (Cueva, 2012). A “abertura 

política” e o fortalecimento da sociedade civil como espaço das lutas políticas no centro 

do capitalismo são vistos por Cueva não como tendência vinculada à forma do Estado ou 

à insígnia da democracia, mas sim como uma possibilidade histórica da própria 

dominação imperialista. Na periferia do capitalismo e, em especial para sua análise, na 

América Latina, o Estado permanece dependendo diretamente da exclusão radical das 

classes populares e, portanto, do exercício da violência.  

 O fortalecimento e generalização da sociedade civil só podem ser compreendidos 

de maneira localizada na estrutura imperialista: como nota novamente Cueva, na tese de 

Lenin sobre o imperialismo “(...) está claro, igualmente, que a obtenção de superlucros 

nas regiões coloniais, semicoloniais e dependentes permite que a oligarquia financeira 

levante certas ‘trincheiras e fortificações’ no interior de sua sociedade nacional, por meio 

do robustecimento da aristocracia operária (apoio social da burguesia, como disse Lenin)” 

(Cueva, 2004, p. 174). Em outras palavras,  

(...) para Lênin, as transformações a que nos referimos não são independentes do 

lugar que cada país ocupa na cadeia capitalista imperialista, de forma que a 

própria “hegemonia” burguesa, no sentido de uma capacidade de ‘direção 

intelectual e moral’ (predomínio ideológico), não está desvinculada de sua 

hegemonia no sentido mais amplo do termo: supremacia de um Estado sobre 

outros. (Cueva, 2004, p. 175) 

Assim, esse caráter desigual dos ordenamentos políticos nacionais na estrutura 

imperialista está vinculado à necessidade de um determinado regime de acumulação na 

periferia capitalista. A intensa recorrência dos golpes, Estados de exceção e intervenções 

estrangeiras na história da América Latina, além da violência policial cotidiana, pontua a 

relação estreita entre esse regime de acumulação (e sua função em cada etapa do 

desenvolvimento do imperialismo) e a violência como seu instrumento de controle. É 

necessário esclarecer desde o início que Cueva não compreende o Estado latino-

americano como um espaço permeável pelas classes sociais a depender de sua 

correlação de forças, de forma que a relação da classe média com esse aparelho não 

pode ser explicada meramente pela contingência de suas lutas em determinado 

momento histórico. Tais lutas constituem concretamente tal relação, mas estão 

281



 
Anais do VI Simpósio Internacional Lutas Sociais na América Latina 

“Imperialismo, neofascismo e socialismo no século 21” 
ISSN 2177-9503 
13 a 17/09/2021 

 

 

GT 2 – Trabalho e classes sociais no capitalismo contemporâneo 
 

estruturalmente limitadas e condicionadas pela forma histórica do Estado latino-

americano, subordinado à estrutura imperialista.  

 Se a violência pode ser empreendida através do aparelho de Estado, é porque 

este apresenta a dupla função de organizar a classe dominante e desorganizar as classes 

dominadas (Balibar, 1975; Poulantzas, 1977; Saes, 2001). A violência de Estado figura entre 

os diversos métodos empreendidos pelo Estado burguês, entre eles as próprias 

características constituintes desse aparelho e suas expressões político-jurídicas - a 

“individualização incessante e renovada dos agentes de produção” (Saes, 2001, p. 62) 

através da instituição do indivíduo isolado como sujeito de direito - e métodos 

suplementares que surgem como resposta à correlação de forças e aos movimentos das 

lutas de classe, tais como a absorção dos conflitos de classe pelo Estado, no que Saes 

chamou de “corporativização”, materializada no sindicalismo de Estado e formas 

similares no caso brasileiro.  

 Assim, ainda que a forma do Estado e a ordem jurídica correspondam ao modo de 

produção capitalista (abandonando as restrições formais do acesso das classes 

dominadas aos aparelhos do Estado), há uma exclusão efetiva das classes dominadas do 

exercício do poder. Mesmo a construção do “sujeito de direito” - a noção do “cidadão” 

que goza de plenos direitos atribuídos a todos os constituintes de uma comunidade 

política que funda um Estado - é limitada pela forma efetiva pela qual o Estado e os 

próprios agentes econômicos dispõem dos corpos das classes dominadas, a partir da 

delimitação de uma fronteira entre os participantes legítimos da comunidade política e 

os ilegítimos, atribuídos ao universo da marginalidade e criminalidade. A formação da 

comunidade política efetiva é condicionada, assim, por essa fronteira fundamental que 

permite a existência localizada e parcial de uma sociedade civil e da violência necessária 

para manter o regime de acumulação próprio da América Latina no interior da estrutura 

imperialista, bem como uma ordenação que exclui as massas do exercício do poder 

através do efeito de desorganização das classes dominadas. 

 Assim, podemos adicionar à fronteira entre competentes e incompetentes no 

espaço político - que regula em certo grau o acesso das classes ao Estado enquanto 

espaço privilegiado de monopólio dos aparelhos de reprodução social - a fronteira entre 

o sujeito do Estado, que compõe efetivamente a comunidade política ou a “sociedade 
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civil”, e as massas marginais, restringindo ainda mais a competição pelo acesso ao 

aparelho de Estado. Essa divisão não existe automaticamente, mas é construída 

fundamentalmente pelas políticas de Estado e - o que é mais relevante para nosso tema - 

pelas lutas sociais da classe média dentro e fora do Estado. Fora do Estado porque 

função estatal de desorganizar a classe trabalhadora é levada a cabo por agentes que 

não estão necessariamente no interior do Estado, mas que a desempenham pelo curso 

de suas lutas sociais movidas pela sua ideologia orgânica, cujo objeto é o discurso oficial.  

Poulantzas (1974) identifica como determinação da classe média3 uma posição 

ambígua entre a burguesia e o proletariado: ao mesmo tempo em que não detém a 

propriedade dos meios de produção e é explorada pelo capital, desempenha funções de 

controle, planejamento e autoridade no processo produtivo. Essa ambiguidade 

condiciona a identificação político-ideológica dessa classe à função do capital na medida 

em que a organização da produção não se trata apenas de uma organização técnica, mas 

também de um processo de engendramento de relações sociais e produção de ideologia. 

Os ofícios de classe média se distribuem, ao mesmo tempo, no processo de 

complexificação da produção capitalista e na burocratização do Estado capitalista, 

formando nesses setores diferentes categorias. Seu condicionamento em comum 

garante, como já abordado, uma sincronia entre a classe de modo geral e o corpo 

burocrático do Estado, como no caso da Operação Lava-Jato entre as movimentações 

políticas da alta classe média.  

A ação política da classe média sob as particularidades latino-americanas não 

pode ser considerada, colocados os termos do debate acima, como um movimento de 

classe situado numa sociedade civil que apenas interpela o Estado enquanto ente 

independente, como prega uma visão fetichizada da democracia burguesa. A concepção 

da classe média enquanto  

(...) ‘um pilar decisivo da democracia e da economia de mercado’, por ser 

(segundo o argumento) mais educada, mais propensa à participação civil e à 

busca de maior nível de informação, o que aumentaria sua capacidade de 

3 Em As Classes Sociais no Capitalismo de Hoje (1974), Poulantzas emprega o termo “nova pequena 
burguesia”. Ainda que estejamos empregando um termo distinto, “classe média”, nos referimos em geral 
ao mesmo recorte de classe. 
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compreensão da dinâmica política mais geral… (Cardoso e Préteceille, 2017, p. 

978) 

funciona, em si, como instrumento ideológico da conformação de uma exclusão radical 

da classe trabalhadora do poder político e participação no Estado, uma função própria do 

aparelho de Estado propriamente capitalista. Isso não significa que há sempre uma 

oposição entre a ação política própria dessa classe e a das massas marginais: um exemplo 

da adesão de massas às movimentações da classe média é a eleição de Bolsonaro, 

candidatura que surgiu das manifestações à direita e do discurso anticorrupção, mas 

contou com amplo apoio entre diversas classes sociais. Na verdade, a capacidade de 

gerar a adesão das massas a um movimento político alheio aos seus interesses reais é 

precisamente relativa à posição privilegiada da classe média na produção do discurso 

político, assegurada ao mesmo tempo pelo conteúdo da ideologia dominante e pela 

exclusão material das massas dos circuitos da comunidade política através da violência.  
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